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UNIDADE DE CONTROLE INTERNO 
 

PARECER U.C.C.I. – DISPENSA DE LICITAÇÃO – CARÁTER EMERGENCIAL – COVID 19 

A: Comissão de Licitação 

ASSUNTO: Solicitação de Parecer 

ORIGEM: Despacho Protocolar – Comissão de Licitação 

 

DO CONTROLE INTERNO  

Destaca-se, inicialmente, que o órgão de Controle Interno do Município foi instituído pela Lei 

Complementar nº 232/2005, tendo sido designado seu membro pela Portaria nº 011/2017. 

 

Na qualidade de responsável pela Unidade de Controle Interno do Município de Nova Ipixuna – 

Pará, apresentamos Parecer sobre a AQUISIÇÃO DE MATERIAL FARMACOLÓGICO, HOSPITALAR, 

DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO, DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA E EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE PARA FINS DE ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE 

IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO CORONAVÍRUS, CAUSADOR DA COVID-

19, CONFORME O ART. 4º DA LEI FEDERAL Nº 13.979 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2020, VISANDO 

SUPRIR AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA IPIXUNA, CONFORME O 

ART. 24, INCISO IV DA LEI Nº 8.666/93, em conformidade com o previsto no art. 74 da 

Constituição Federal, que estabelece as finalidades do sistema de Controle Interno e demais 

normas que regulam as atribuições do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício do 

controle prévio e concomitante dos atos de gestão, visando assim orientar o Administrador 

Público.  

 

Tendo em vista que a Contratação sub examine, implica em realização de despesa, resta 

demonstrada a competência do Controle Interno para análise e manifestação. 

 

Preliminarmente, esclarecemos que tal exame aborda os aspectos gerais do processo, inerentes às 

atribuições do Controle Interno, bem como os aspectos jurídicos, como exige a Lei 8.666/93. 
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Observou-se a solicitação de abertura do processo de contratação pela Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento de Saúde Pública, indicando o objeto, justificativa de conveniência e 

necessidades a serem atendidas (Memorando e Termo de Referência). 

 

A Comissão Permanente de Licitação elaborou minuta do Contrato considerando como 

modalidade Dispensa de Licitação consoante o disposto pela Lei 8.666/1993. 

 

A Comissão de Licitação considerou o seguinte objeto: “AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

FARMACOLÓGICO, HOSPITALAR, DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO, DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA E 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE PARA FINS DE ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA 

DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO CORONAVÍRUS, 

CAUSADOR DA COVID-19, CONFORME O ART. 4º DA LEI FEDERAL Nº 13.979 DE 06 DE FEVEREIRO 

DE 2020, VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA 

IPIXUNA, CONFORME O ART. 24, INCISO IV DA LEI Nº 8.666/93”. 

 

Foram anexados ao processo licitatório: Abertura de Dispensa de Licitação (solicitando pesquisa 

de preços e prévia manifestação de existência de recursos orçamentários), orçamento prévio e 

estimativo, Despacho do Setor Financeiro indicando a existência de recursos orçamentários para 

pagamento da obrigação a ser assumida, Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira 

pelo ordenador, Autorização do Chefe do Executivo, Portaria de Nomeação da Comissão de 

Licitação, Termo de Autuação e Minuta do Contrato. 

 

A minuta do contrato obedece às normas legais vigentes. 

 

Assim sendo excluída a análise técnica do objeto, o processo de Dispensa de Licitação 

desenvolveu-se dentro dos requisitos da Lei 8.666/93. 

 

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 7/2020 – 002 PMNI 
 

O objeto é referente à AQUISIÇÃO DE MATERIAL FARMACOLÓGICO, HOSPITALAR, DE LIMPEZA E 

HIGIENIZAÇÃO, DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA E EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE PARA 



 
 
 

 
Rua Antônio Marrocos, nº 1, Bairro Felicidade – CEP 68585-000  

Nova Ipixuna - Pará 

Estado do Pará 

Prefeitura Municipal de 

NOVA IPIXUNA 

 

FINS DE ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA 

INTERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO CORONAVÍRUS, CAUSADOR DA COVID-19, CONFORME O 

ART. 4º DA LEI FEDERAL Nº 13.979 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2020, VISANDO SUPRIR AS 

NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA IPIXUNA, CONFORME O ART. 24, 

INCISO IV DA LEI Nº 8.666/93. 

 

É consabido que, ressalvadas as hipóteses legais, as obras, serviços, inclusive de publicidade, 

compras, alienações, concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando 

contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação. 

 

Nesse sentido, assevera o inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal que ressalvados os casos 

especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, 

nos termos da Lei, o qual somente permitirá as exigências da qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

 

Assim, observa-se que o próprio texto constitucional, atento à realidade, prevê situações em que a 

licitação não atenderá ao interesse público, fazendo ressalva expressa a sua obrigatoriedade. 

 

As ressalvas consistem em hipóteses de licitação dispensada (LL, Art. 17), licitação dispensável (LL, 

Art. 24) e licitação inexigível (LL, art. 25). 

 

Nos termos da Consulta, o fulcro da mesma reside na possibilidade de utilização da dispensa de 

licitação para a contratação do objeto ora mencionado.  

A proposta tem fundamento jurídico nos diplomas legais, a saber:  

Art. 24 – É dispensável a licitação:  

...IV - nos casos de emergência ou de calamidade 

pública, quando caracterizada urgência de 
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atendimento de situação que possa ocasionar 

prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, 

obras, serviços, equipamentos e outros bens, 

públicos ou particulares, e somente para os bens 

necessários ao atendimento da situação 

emergencial ou calamitosa e para as parcelas de 

obras e serviços que possam ser concluídas no prazo 

máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e 

ininterruptos, contados da ocorrência da 

emergência ou calamidade, vedada a prorrogação 

dos respectivos contratos; 

 

Considera-se como situação emergencial, asseguradora da regular dispensa de licitação, aquela 

que precisa ser atendida com urgência, objetivando a não ocorrência de prejuízos, não sendo 

comprovada a desídia do Administrador ou falta de planejamento. Já por calamidade pública, 

entendam-se aquelas desgraças que atingem, de repente, grande número de cidadãos, como, por 

exemplo, podemos citar a seca, as inundações, enxurradas, desabamentos, peste, guerra, 

incêndio, terremoto, vendaval. 

 

O ínclito Jessé Torres Pereira Júnior, ao comentar o referido dispositivo, cujo entendimento é 

compartilhado pela doutrina dominante, afirma que:  

“Já na vigência da Lei nº 8.666/93, o Tribunal de Contas da União definiu que: além da adoção das 

formalidades previstas no Art. 26 e seu parágrafo único da nº Lei nº 8.666/93, são pressupostos da 

aplicação do caso de dispensa preconizados no art. 24, inciso IV, da mesma lei: 

1) que a situação adversa, dada como de emergência ou de calamidade pública, não se tenha 

originado, total ou parcialmente da falta de planejamento, da desídia administrativa ou da má 

gestão dos recursos disponíveis, ou seja, que ela não possa, em alguma medida, ser atribuída à 

culpa ou dolo do agente público que tinha o dever de agir para prevenir a ocorrência de tal 

situação; 
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2) que exista urgência concreta e efetiva do atendimento a situação decorrente do estado 

emergencial ou calamitoso, visando afastar risco de danos a bens ou à saúde ou à vida das 

pessoas;  

3) que o risco, além de concreto e efetivamente provável, se mostre iminente e especialmente 

gravoso;  

4) que a imediata efetivação, por meio de contratação com terceiro, de determinadas obras, 

serviços ou compras, segundo as especificações e quantitativos tecnicamente apurados, seja o 

meio adequado, efetivo e eficiente de afastar o risco iminente detectado”. 

  

Consoante o já citado Professor Marçal Justen Filho, para a caracterização dessa hipótese de 

dispensa de licitação é necessário o preenchimento de dois requisitos, quais sejam, a 

demonstração concreta e efetiva da potencialidade do dano e a demonstração de que a 

contratação é a via adequada e efetiva para eliminar o risco.  

 

O Tribunal de Contas da União tem mantido o posicionamento de que é cabível a dispensa de 

licitação:  

Dispensa – emergência  

TCU decidiu: “..a urgência de atendimento para a dispensa de licitação é aquela qualificada pelo 

risco da ocorrência de prejuízo ou comprometimento da segurança de pessoas, obras e serviços, 

equipamentos ou outros bens públicos e particulares, caso as medidas requeridas não sejam 

adotadas de pronto.”(Fonte: TCU. Processo nº 009.248/94-3. Decisão nº347/1994 – Plenário e TCU 

- Processo nº 500.296/96-0. Decisão nº 820/1996- Plenário)”  

“Emergência – Calamidade Pública 

Nota : o TCU decidiu em resposta a consulta, que é dispensável a licitação no caso de calamidade 

pública desde que observados os artigos 24, IV, e 26 da Lei nº8.666/93, bem como os pressupostos 

estabelecidos em caráter normativo na Decisão nº 347/94 e ainda, a observância do Decreto 

federal nº895/93, justificativa da escolha do fornecedor(capacidade técnica). Fonte: TCU. Processo 

nº929.114/98-1. Decisão nº 627/1999 – Plenário”. 
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Assim, o Estatuto de Licitações permite, como ressalva à obrigação de licitar, a contratação direta, 

através de processos de dispensa e inexigibilidade de licitação, desde que preenchidos os 

requisitos previstos na lei.  

 

No caso em tela, a situação de emergência está plenamente comprovada, com arcabouços legais 

específicos para tratar da Pandemia do COVID 19, a saber: 

A Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável 

pelo surto. 

“Art. 4º Fica dispensada a licitação para aquisição de bens, serviços e insumos de saúde 

destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus de que trata esta Lei. 

§ 1º A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporária e aplica-se apenas 

enquanto perdurar a emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus. 

§ 2º Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei serão imediatamente 

disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, 

no que couber, além das informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, 

o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição.” 

 

O Decreto Municipal nº 640, de 16 de Abril de 2020 (editado em consonância com a Lei Federal nº 

13.979/2020 e o Decreto Estadual nº 609/2020) declara estado de calamidade no Munícipio de 

Nova Ipixuna para Enfrentamento da pandemia decorrente do Coronavírus (COVID 19). 

 

Vale ressaltar que as justificativas apresentadas pela Secretaria de Desenvolvimento de Saúde 

Pública, deixa clara a intenção de: prevenir e controlar as infecções relacionadas ao COVID 19; 

garantir à segurança dos servidores e profissionais desta Secretaria; manter a assepsia nos 

ambientes públicos de saúde diante do grande fluxo de pessoas; evitar a proliferação do vírus; e 

garantir todos os serviços necessários aos munícipes ipixunenses. 
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A Assessoria Jurídica, ao proceder à análise legal sugeriu através de Parecer Jurídico a devida 

contratação, entendendo que os requisitos legais insculpidos na Lei 8.666/93, foram preenchidos. 

 

Em relação à documentação de habilitação (acostada aos autos do processo) da empresa 

contratada, verifica-se que a mesma cumpre todos os requisitos (habilitação jurídica, regularidade 

fiscal, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica). 

 

Com relação ao valor contratado, a Secretaria buscou comprovar os valores praticados no 

mercado, através de três propostas acostadas nos autos, nas quais se verifica que a empresa a ser 

contratada ofertou o menor preço. 

 

Diante das razões fáticas expendidas, somos favoráveis pela legalidade e legitimidade da 

configuração do caso de dispensa de licitação, conforme justificativas e fatos apresentados. 

 

DAS RECOMENDAÇÕES 

Esta Coordenadoria de Controle Interno ORIENTA: 

Que sejam realizadas as Publicações no Quadro de Avisos da Unidade Gestora e na Imprensa 

Oficial do Extrato da Dispensa da Licitação; 

 

Que após a assinatura do Contrato seja anexado o Termo de Nomeação do respectivo Fiscal do 

Contrato. 

 

 

DO PARECER 

Verificado o atendimento aos preceitos legais que regem a matéria, opinamos FAVORAVELMENTE 

pela RATIFICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO da referida Dispensa de Licitação, por atender às exigências 

da Lei nº 8.666/93 de Licitações e Contratos. 

 

Destarte, a Controladoria Interna da Prefeitura Municipal de Nova Ipixuna declara para os devidos 

fins, junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará – TCM/PA que analisou 
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integralmente todo o Processo de Dispensa em Tela e que o mesmo encontra-se revestido de 

todas as formalidades legais, estando apto a gerar despesas para esta Municipalidade. 

 
 

Salvo melhor juízo, é o Parecer.  

 

Encaminhem-se os autos a Prefeita Municipal de Nova Ipixuna – Pará, para conhecimento. 

 

 

Nova Ipixuna – Pará, 24 de Abril de 2020. 

 

 

 

JOBERTH SOUZA COVRE 

Coordenador da Unidade de Controle Interno – P.M.N.I. 

Portaria nº 011/2017 – G.P. 

CRC PA – 018983/O-1 

 

 


		2020-04-24T09:02:02-0300
	JOBERTH SOUZA COVRE:72648171215




